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1. Os TLCs devem conter clausulas que promovam a diversificação de produtos 
e promovam as exportações de produtos de maior valor agregado.

2. Inserir capítulos ambientais que façam alusão aos padrões socioambientais 
a serem adotados, bem como mecanismos de monitoramento com mecanis-
mos específicos de solução de controvérsias, através de um painel indepen-
dente de especialistas.

3. Inserir clausulas sociais visando a proteção dos direitos dos trabalhadores e 
equidade nas relações de trabalho 

4. Negociar acordos distintos: de complementariedade, de cooperação e que 
preservem a soberania nacional.

5. Os investimentos devem promover projetos que atendam padrões socioam-
bientais elevados.

N o  ca s o  d o  ac F I  b ra s I l e I ro :

Em nossa análise, consideramos que  é positiva a impossibilidade de o investi-
dor privado ganhar força jurídica equivalente ou maior do que o Estado-nacio-
nal  -  em caso de controvérsias envolvendo empresas multinacionais brasileiras 
no exterior, é o Estado brasileiro, e não a empresa, que irá negociar uma solução 
com o Estado anfitrião – ao mesmo tempo há também riscos. De um lado, dis-
putas e conflitos existentes entre a empresa multinacional e o Estado anfitrião 
acaba sendo estendidos para o Estado brasileiro, podendo tornar-se tensões di-
plomáticas. De outro, é preocupante o risco de desresponsabilização da empresa 
envolvida, uma vez que é o Estado brasileiro que irá arcar com o ônus político e 
econômico da disputa. Por exemplo, o ACFI não avança no sentido da responsa-
bilização das empresas por violações de direitos humanos, tema já debatido no 
âmbito do grupo de trabalho sobre Empresas e Direitos Humanos das Nações 
Unidas e em campanhas de movimentos sociais envolvendo a América Latina e 
outras regiões, como a campanha global por um  “Tratado Vinculante da ONU 
para Corporações Transnacionais sobre Direitos Humanos”.

Por certo, todos os ACFIs trazem cláusulas de responsabilidade social corpora-
tiva,  porém, elas não são vinculantes. De acordo com o texto dos ACFIs anali-
sados, “os investidores e seus investimentos devem esforçar-se para alcançar o 
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mais alto nível possível de contribuição para o desenvolvimento sustentável do 
Estado anfitrião e da comunidade local [...] e deverão realizar os seus melhores 
esforços para cumprir [...]    princípios e padrões para uma conduta empresarial 
responsável e compatível [...]” em matéria de meio ambiente, direitos humanos, 
segurança do trabalho e capacitação de trabalhadores, saúde pública, etc. (ACFI 
com México, Colômbia, Suriname, Guiana, Equador e Protocolo Mercosul).   Es-
sas cláusulas são uma mudança significativa em relação ao modelo tradicional de 
TBI, inclusive aquele adotado pelos demais BRICS na América Latina e Caribe. 
Ao mesmo tempo, o Brasil não avança para além dos códigos de conduta volun-
tários já existentes. Em nossa visão, as capacidades de barganha e negociação 
entre os diferentes  atores envolvidos  - comunidades, trabalhadores, indígenas, 
sociedade civil, governos, bancos, empresas -      demonstrarão, caso a caso, a ex-
tensão e os limites deste mecanismo.

c o N c l u são  g e ra l :

Nossa análise permite concluir que, de um lado, os países dos BRICS vêm impul-
sionando reformas no regime internacional de investimentos de diferentes for-
mas: término de tratados antigos que não mais se adequam às realidades atuais, 
elaboração de novos modelos e diretrizes para novos tratados, ou mudanças nas 
suas legislações nacionais sobre investimento estrangeiro. Por outro lado, no que 
tange às relações com países da América Latina e Caribe, quatro dos BRICS aqui 
analisados – China, Índia, Rússia e África do Sul -   utilizam o modelo tradicional 
de TBI, reforçando suas regras e princípios que garantem direitos ao investidor 
estrangeiro em detrimento do direito soberano dos Estados de regular em inte-
resse público, em matérias fundamentais para as sociedades, como meio ambien-
te, saúde, trabalho e estabilidade macroeconômica. Apenas o ACFI brasileiro traz 
um modelo de acordo diferenciado, que garante o espaço regulatório e atenta, 
ainda que de forma limitada, às preocupações sociais. 

É preciso, ao mesmo tempo, observar que os países BRICS acumularam expe-
riências com tais tratados desde o fim dos anos 1980. Todas as mudanças promo-
vidas por esses países advêm da experiência acumulada. Já o ACFI ainda não foi 
realmente “testado” e colocado em prática, para que seja possível verificar seus 
efeitos ou mesmo questionar a necessidade ou não deste arcabouço jurídico. A 
experiência negativa dos países latino-americanos mostra que parece ser melhor 
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não ter este tipo de acordo. Assim, compreendemos que o Brasil deva promo-
ver a cooperação com países da região que garantam efetivamente o desenvolvi-
mento econômico sob bases sociais e ambientais mais justas para o conjunto das 
sociedades.
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